Curitiba, 3 de agosto de 2011.

Caro colega,

                           Temos a honra de repassar informações sobre alguns fatos acontecidos no mês último:

1. Número de expedientes

     Foram autuados 546 processos novos, no mês, na Corregedoria e encaminhados ao Corregedor-Geral, para manifestação ou voto, 1028 feitos e para o Corregedor da Justiça, 590. O número de feitos relatados no Conselho da Magistratura pelo Corregedor-Geral: 25 e pelo Corregedor da Justiça, 8.
2. Reunião de Juízes Substitutos
    Realizou-se em Maringá, nos dias 15 e 16 de julho, encontro promovido pela AMAPAR de trinta juízes substitutos com o Presidente e o Corregedor-Geral do Tribunal de Justiça. Houve diversos grupos de discussão, tratando de assuntos que envolvem as atribuições e dificuldades vividas pelos juízes em início de carreira. Ao final, elaborou-se um documento que foi entregue ao exame da Administração do Tribunal. No âmbito da Corregedoria, há dois Grupos de Trabalho, formados por cinco juízes cada, tratando um do aprimoramento do método de vitaliciamento e, outro, da definição das atribuições do juiz substituto. Outras matérias debatidas terão oportuna apreciação.
3. Força-Tarefa nas Varas de Família (I)
      A força-tarefa, constituída por dois juízes e oito servidores, instituída após inspeção realizada nas Varas de Família da Capital, completou neste mês de julho os 90 dias de auxílio junto ao cartório das 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Varas de Família, iniciado em 25 de abril. Nesse período, diversos feitos paralisados tiveram impulso e receberam sentença, sendo extintos ou arquivados. Foram expedidos ofícios para órgãos diversos e empregadores, cartas de intimação, mandados de averbação, editais e proferidos despachos em milhares de processos, físicos e eletrônicos. Um grande número de feitos foi encaminhado para o projeto “Justiça no Bairro” e outro tanto, referente aos feitos da Meta 2 do CNJ (ajuizados até 2006) foi remetido para processamento e julgamento pelos juízes das 5ª e 6ª Varas de Família, em regime de auxílio. 
4. Força-Tarefa nas Varas de Família (II)

      Registra-se a dedicação e comprometimento demonstrados pelos juízes Luiz Cláudio Costa e Douglas Marcel Peres que, nesse período, sem prejuízo das suas outras atribuições, atuaram como juízes designados para o trabalho de revisão dos feitos que se encontravam com a tramitação delongada, por deficiências dos cartórios. O elogio se estende aos servidores Bárbara Mayer, Christian Merlin Neves, Hareton Cordova e Luciana Mesquita da 5ª Vara de Família e Camila Martins Novato, Dario Pacheco Terceiro, Letícia Mara de Oliveira Guazzelli e Liziane Silva dos Santos da 6ª Vara de Família que, nesses 90 dias, por portaria da Presidência do Tribunal, prestaram serviços exclusivamente na força-tarefa instituída pela Corregedoria.
5. Digitalização dos feitos

       Na última semana de julho, iniciou-se o processo de digitalização dos feitos que restaram em andamento nessas quatro Varas de Família. São perto de 25.000 feitos. A empresa CNC Solutions está fornecendo o equipamento e o software para essa tarefa, enquanto o tribunal e as varas disponibilizam os servidores. A média inicial é de 100 (cem) volumes, de 200 páginas, digitalizados por dia. 

      Como última etapa, os feitos digitalizados serão cadastrados no PROJUDI, de forma que de futuro todos os feitos em andamento nas Varas de Família da Capital terão tramitação eletrônica (as 5ª e 6ª Varas de Família já funcionam exclusivamente no sistema sem papel).   
      Dessa forma, tanto o advogado, quanto a parte, quanto o representante do Ministério Público, terão acesso ao processo desde a sua casa, gabinete ou escritório, o que reduzirá bastante o fluxo de pessoas no balcão. O deficiente atendimento no balcão, e o tempo gasto na procura de processos, tem sido um dos grandes entraves no funcionamento dessas Varas. Com a necessidade de menos funcionários para atender os balcões, a serventia poderá se dedicar mais ao cumprimento de despachos e decisões, permitindo maior agilidade na tramitação.
6. Procedimento disciplinar contra magistrados
   O Conselho Nacional de Justiça expediu a Resolução nº 135, de 13 de julho de 2011, que passa a regulamentar os procedimentos administrativos disciplinares contra magistrados, em substituição à Resolução nº 30. Entre as inovações: no caso de magistrados de primeiro grau, é o Corregedor que concede prazo para defesa prévia antes da instauração do PAD (art. 14); o prazo de conclusão do procedimento é de cento e quarenta dias, prorrogável, de forma fundamentada, por deliberação do Órgão Especial (art. 14, § 9º), haverá manifestação do Ministério Público (art.16 e art. 19), citação do magistrado para apresentar defesa e especificar provas em 5 dias (art. 17), o interrogatório do magistrado será realizado após a produção de todas as provas (art. 18, § 6º) e todas as decisões, seja de arquivamento ou de instauração de processo disciplinar, bem como o resultado dos julgamentos, deverão ser comunicados à Corregedoria Nacional de Justiça (art. 28).
      Esse tema está entre aqueles que serão discutidos no 57º ENCOGE-Encontro Nacional de Corregedores Gerais, a se realizar nos dias 18 e 19 de agosto, em Minas Gerais. Outros temas a serem debatidos serão o projeto de implantação do sistema tecnológico judicial integrado, o Centro de Segurança Institucional, o processo administrativo eletrônico, o programa Pai Presente e o programa Interagir.
7. Sistema do isolamento dos atos

     No Ofício-Circ. 41, a Corregedora Nacional de Justiça sugere a adoção da sistemática do isolamento dos atos processuais, ou seja, preservam-se os efeitos dos atos praticados na vigência da Resolução nº 30 e adotam-se, a partir de 15 de julho, os novos procedimentos previstos na Resolução nº 135 do CNJ.
8. Remessa de armas ao Ministério do Exército

    O Corregedor da Justiça esteve em visita ao General Comandante do    Exército, no dia 14 de julho, ajustando detalhes quanto à preparação das unidades para recebimento das armas, que se encontram nos fóruns e que, após levantamento, deverão ser encaminhadas para destruição, conforme dispõe a Resolução nº 124 do CNJ. Na ocasião, foram dirimidas várias questões que cercam a necessidade de categorização e classificação das armas, bem como a segurança para o transporte.
9. Instrução Normativa

    Em breve deverá ser baixado ato regulamentando o encaminhamento de informações por parte de todos os departamentos do Tribunal em relação à comarca ou aos juízes que serão inspecionados. Assim, com a antecedência necessária, a Corregedoria da Justiça terá informações, por exemplo, sobre a situação funcional de cada servidor, os pedidos feitos pelo juízo ou pelas serventias, as pendências no foro extrajudicial, o andamento dos expedientes nos diversos departamentos do tribunal e poderá melhor conhecer, para atendimento, as necessidades de cada unidade correcionada.

    A divulgação das correições passou a ser feita com a antecedência de 90, e não mais de 30 dias, exatamente para que tanto o Tribunal quanto os juízes das comarcas possam melhor preparar o material exigido para as correições.
10. Levantamento de valores por alvará

     Os bancos depositários dos valores judiciais pediram à Corregedoria uma prorrogação no prazo para fornecimento de informações aos juízes, que por força do Ofício-Circular nº 59/2011 da Corregedoria, solicitaram os extratos da movimentação desses depósitos, nos últimos 5 anos.

      Em face do grande número de extratos e saques realizados no período, em todo o Estado, a Corregedoria concordou com a dilação do prazo, durante o mês de agosto,   orientando os juízes que efetuaram o pedido aos bancos para aguardarem até dia 31 de agosto a remessa desse levantamento.

      Os juízes deverão atentar para o disposto no item 2.6.10 do Código de Normas, sempre que autorizarem levantamentos e, como medida acautelatória, informar desse saque o titular do depósito.

11. Inspeções e correições 

     No mês de junho, foi realizada correição em Peabiru (dias 11 e 12), Engenheiro Beltrão (dia 13), Marialva (dias 14 e 15), Terra Boa (dia 25), Cidade Gaúcha (dia 26) e Cianorte (de 27 a 29). No mês de agosto, serão feitas correições em Curitiba: dia 2 na Vara de Crimes contra a Criança e Adolescente, dia 3 no Juizado da Violência Familiar e Doméstica contra a Mulher, dia 7 na 1ª Vara da Infância e Juventude, dia 8 na 2ª Vara da Infância e CEJA-Comissão Estadual Judiciária de Adoção, dia 9 na Vara de Adolescentes Infratores. Depois, no dia 15 em Bela Vista do Paraíso, dia 16 em Centenário do Sul, dia 17 em Primeiro de Maio, dias 18 e 19 em Porecatu, dia 23 em Fazenda Rio Grande, dia 29 em Carlópolis, dia 30 em Siqueira Campos e dia 31 em Ribeirão do Pinhal. 
12. Infância e Juventude

      Para as correições que serão feitas nas duas primeiras semanas de agosto, uma novidade: o Corregedor-Geral solicitou e o Conselho da Magistratura autorizou que os desembargadores Fernando Bodziak e Rui Mugiatti participem dos trabalhos, com poderes correcionais, nos termos do art,. 125, IX, do RITJ. Esses dois desembargadores integram uma Câmara especializada na matéria de Família, Infância e Juventude e compõem o Conselho de Supervisão dos Juizados da Infância e Juventude, como Presidente e membro, respectivamente. Com o seu auxílio, a Corregedoria pretende fazer um diagnóstico mais preciso da situação de cada vara (dos Crimes contra a Criança e o Adolescente, do Risco Social, da Adoção, de Adolescentes Infratores, da Adoção Internacional) em face das peculiaridades desses juízos. Os critérios poderão balizar as correições em varas da mesma natureza nos foros regionais e no interior do estado.
13. Reunião de avaliação

        Na sexta-feira, dia 5 de agosto, reúnem-se o Corregedor-Geral, o Corregedor da Justiça, os juízes auxiliares, assessores correcionais e assessores jurídicos para avaliar o atingimento das metas para o primeiro semestre de gestão, no âmbito da Corregedoria, e para ajustar os planos de ação para o semestre em curso.
14. Conhecendo melhor a Corregedoria

     Passamos a fornecer informações sobre outro Juiz Auxiliar da Corregedoria. Trata-se de CARLOS MAURÍCIO FERREIRA. Bacharel em Ciências Sociais e Jurídicas pela Universidade Federal do Paraná, turma 83/88 e posgraduado em Direito Civil e Processual Civil pela Universidade Estadual de Londrina (2001), ingressou na magistratura em 25 de agosto de 1992. Substituiu na então Seção Judiciária com sede na Comarca da Lapa (além da sede, São Mateus do Sul, São João do Triunfo e Rio Negro) e foi nomeado Juiz de Direito da Comarca de Barracão onde judicou até o início de 1994 quando removido à Comarca de Rebouças. Em novembro de 1995 foi promovido à Comarca de Apucarana, permanecendo por três anos até nova promoção, para Londrina, onde foi juiz de direito substituto e atuou como titular da 2ª Vara de Família e Acidentes do Trabalho, até remoção em 2008 ao cargo de Juiz de Direito Substituto em Segundo Grau. 

                        Atenciosamente,

                 Noeval de Quadros                      Lauro Augusto Fabrício de Melo

                  Corregedor-Geral                            Corregedor da Justiça

“Nas grandes coisas, os homens se mostram como lhes convém se mostrar; nas pequenas, mostram-se como são” (N. de Chamfort (escritor francês), Máximas e pensamentos, I,52). 
